SEPARAÇÃO CORPOS

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da .... Vara 

de Família e Sucessões da Comarca de ....

MARGARIDA, brasileira, casada, costureira, 

portadora de Cédula de Identidade RG n.º ...... SSP/SP, 

CPF/MF n.º ......., residente e domiciliada à Rua ......., n° 

....., Bairro ....., nesta cidade e Comarca de ....., Estado 

de ........., por seu advogado e procurador infra-assinado, 

na forma dos artigos 796 e seguintes do Código de 

Processo Civil,com respeito e acatamento de estilo 

perante V. Exa., requerer a presente Medida Cautelar de :

SEPARAÇÃO CORPOS

em face de CÉLIO, brasileiro, casado, analista de 

sistema, residente e domiciliado à Rua ......., n° ....., 

Bairro ............., nesta cidade e Comarca de ..............., 

Estado de .........., pelos motivos a seguir expostos:

DOS FATOS

A requerente casou-se com o requerido em .... de ....., de 

......., sob o regime de Comunhão Universal de Bens. Da  

união nasceram quatro filhos, de nomes Fernanda (22 

anos, solteira), Delo (21 anos , solteiro) , Marina (16 

anos) e Leandro (11 anos).

O requerido, de alguns anos para cá, tornou-se pessoa 

autoritária, além de agressiva, não permitindo que a 

mulher participe das decisões familiares, fazendo 

prevalecer, a qualquer custo, as suas opiniões.

Trabalha na cidade de São Paulo, onde possui uma firma 

que explora o ramo de informática.Vem para casa em 

finais de semanas. Quando chega, não procura se inteirar 

da vida e do dia-a-dia da família.Não dá satisfação à 

mulher de seu trabalho e de sua vida em são Paulo.

Quando a requerente procura o diálogo, objetivando a 

união da família, quase sempre é interrompida por ofensas 

morais, e muitas vezes por agressões físicas.

Não revela nenhum interesse pela esposa. Quando o 

requerido está em casa, as discussões se tornaram 

freqüentes, e nessas ocasiões resultam em agressões 

contra a requerente.

Não tem mantido a casa e a família, como é de seu dever. 

Quando a requerente justifica que estão faltando as coisas 

em casa, ou que necessite de algum dinheiro para pagar 

compras que fez, o requerido se recusa a atende-la, 

nascendo daí as discussões.

A requerente ultimamente tem sofrido freqüentes 

agressões físicas, praticadas pelo requerido.

No dia ...../...../.....,, após desentendimentos iniciados 

pelo requerido, este  deferiu violentos tapas no rosto da 

autora, isto em presença de parentes e da filha Marina 

que a tudo presenciou.

Diante desse comportamento do requerido, a autora não 

tem mais condições de suportar a vida em comum, 

inclusive porque poderá ser vítima de novas ofensas 

físicas, com riscos de sua própria vida, até porque o 

requerido em mais de uma ocasião prometeu matar a 

requerida.

O ”fumos boni iuris” decorre da própria narrativa dos 

fatos, visto que não tem a requerente a obrigação de 

suportar as agressões e o desrespeito do requerido. O 

“periculum in mora” está no risco que a autora corre de 

ser vítima de mau maior , atingindo a sua própria vida, 

diante da violência de que o indivíduo é capaz, fatos que 

reclamam a imediata ação judicial.

Diante do exposto e da insuportabilidade da vida em 

comum, pleiteia a presente Medida Cautelar de 

SEPARAÇÃO DE CORPOS, requerendo que se digne 

deferir LIMINARMENTE, expedindo-se Alvará de 

separação de corpos em favor da requerente, para o 

afastamento do requerido do lar conjugal, permanecendo 

nele a requerente e os filhos.

Deferindo a medida requere seja o requerido citado para 

os termos da ação, sob as cominações de lei. Informa 

que no prazo legal será requerida a competente Ação de 

Separação Judicial.

Requer todos os meios de provas admitidos em direito, 

sem exceção.

Sendo a requerente pessoa pobre na acepção jurídica do 

termo, requer os benefícios da ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUÍTA, visto que a requerente é 

pessoa pobre, não dispondo de meios para custear a 

ação sem prejuízo de sua subsistência.

Dá a causa o valor de R$ ........................

Termos em que,

P. deferimento.

Local e data.

(a)    Advogado e n° da OAB

